
PESSOAL 

 

DOENÇAS QUE  

APOSENTAM POR INVALIDEZ 

 A Previdência Social determina a existência de doenças que aposentam 

por invalidez, ou seja, enfermidades que tornam o segurado incapaz de retornar 

ao trabalho. Veja quais são elas, entenda as regras estabelecidas pelo INSS e 

como dar entrada nessa modalidade de aposentadoria. 

 A aposentadoria é um benefício garantido a todo trabalhador e 

contribuinte da Previdência Social. E, no decorrer da vida profissional, é possível 

que ele não possa mais trabalhar e prover sua família. É nesse ponto que atua 

a aposentadoria por invalidez. 

 Quais são as doenças que aposentam por Invalidez? 

 Não há uma lista de doenças que geram direito à aposentadoria por 

invalidez. No entanto, o INSS elenca as principais enfermidades. Confira: 

 1 - Hanseníase 

 A hanseníase antigamente era chamada de lepra e é causada pela 

bactéria Mycobacterium leprae. A doença é infectocontagiosa e incapacitante, 

por isso, o trabalhador deve ser afastado das suas atividades e receber a 

aposentadoria. 

 2 - Tuberculose Ativa 

 A tuberculose ativa também é uma doença infectocontagiosa e é causada 

pela bactéria Mycobacterium tuberculosis. 

 3 - Alienação Mental 

 Distúrbios de ordem mental podem incapacitar o trabalhador para a sua 

rotina diária, sendo devida a aposentadoria por invalidez. 

 4 - Esclerose Múltipla 

 A esclerose múltipla afeta a cognição, coordenação motora, memória e 

uma série de outros campos importantes para a interação em sociedade. A 

doença ataca o sistema nervoso. 

 5 - Cegueira 

 A deficiência visual também compromete a vida profissional e a 

produtividade e, por essa razão, faz parte das doenças que demandam 

aposentadoria. O glaucoma é uma das doenças que são porta de entrada para 

a deficiência visual definitiva. 

 6 - Hepatopatia Grave 

 A hepatopatia grave consiste em uma doença que atinge o fígado de 

forma a comprometer severamente a saúde do trabalhador. 

 7 - Cardiopatia Grave 

 Já a cardiopatia grave é a doença que afeta o coração e que impede o 

trabalhador de desempenhar suas funções em segurança. Uma vez impedido, 

ele deve ser preservado e receber o auxílio por invalidez. 

 8 - Nefropatia Grave 

 A nefropatia é a doença que ataca os rins. Em sua condição mais grave, 

prejudica a qualidade de vida do profissional, que deve ser afastado do trabalho. 

 9 - Mal de Parkinson 



 O Mal de Parkinson é responsável por apresentar progressivos prejuízos 

à coordenação motora e à postura do indivíduo. 

 Sua característica mais marcante, são as mãos trêmulas, ação 

involuntária do corpo do paciente acometido pela doença. O Mal de Parkinson é 

degenerativo, e o trabalhador precisa ser aposentado. 

 10- AIDS 

 A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) ataca o sistema 

imunológico do indivíduo, que se torna predisposto a adquirir infecções. Devido 

à sua gravidade e a ausência de cura até o momento, a doença é motivo para a 

solicitação de aposentadoria por invalidez. 

 11- Paralisia 

 Nesse caso, devemos considerar os tipos de paralisia que são 

considerados irreversíveis e que incapacitam o indivíduo para o trabalho e 

sustento da sua família. Sendo assim, são algumas das condições a paraplegia, 

triplegia e tetraplegia. 

 12- Contaminação por Radiação 

 Quem tem um trabalho em que constantemente se vê exposto a radiação 

pode estar à mercê de uma contaminação. 

 Uma vez contaminado, o trabalhador deve ser colocado em observação e 

ser submetido a uma série de exames rigorosos. Constatado o desenvolvimento 

de doenças, ele deve receber a aposentadoria por invalidez. 

 13- Espondiloartrose anquilosante 

 Problemas de coluna, em estágio avançado, dão direito à aposentadoria 

por invalidez, como é o caso da espondiloartrose anquilosante. Essa doença 

inflamatória crônica afeta as articulações do esqueleto. Ela mexe não só com a 

coluna, mas também com as articulações dos ombros, joelhos, quadris e tórax. 

Além disso, nos quadros mais graves, o indivíduo sofre com lesões nos olhos, 

nos pulmões e no coração. 

 14- Doença de Paget 

 Com o avançar da idade, aumentam as chances do trabalhador 

desenvolver a doença de Paget.Esse problema afeta os ossos, tornando-os mais 

frágeis e até mesmo deformados. É muito comum no fêmur, no crânio, no braço 

e na coluna. O tratamento ajuda a aliviar os sintomas, mas a doença não tem 

cura. 

 15- Câncer 

 O câncer, também conhecido como neoplasia maligna, é uma das 

doenças que aposentam por invalidez. A pessoa desenvolve tumor maligno em 

alguma parte do corpo, como mama, fígado, pâncreas ou próstata, o que obriga 

a realização de um intenso tratamento. 

 A aposentadoria é concedida ao portador de câncer desde que a sua 

incapacidade permanente para o trabalho seja comprovada. Se ele estiver 

fazendo tratamento de quimioterapia ou radioterapia, pode contar com outro 

benefício previdenciário, o auxílio-doença. 

 Há, ainda, outras doenças que podem levar o trabalhador ao seu 

afastamento das funções definitivamente e a entrar com o pedido de 

aposentadoria por invalidez. 



 Inclusive, aqueles indivíduos que adquiriram problemas de saúde 

específicos oriundos das tarefas do cotidiano de trabalho podem solicitar uma 

perícia para comprovar e pedir a aposentadoria. 

 Além de sofrer com um problema de saúde que gere incapacidade total 

ou permanente, o trabalhador também precisa ter pelo menos 12 meses de 

contribuição para ter direito à aposentadoria por invalidez. 

 Como solicitar a aposentadoria por invalidez? 

 O primeiro passo é ir ao médico e obter um laudo, que descreva com 

detalhes o problema de saúde incapacitante. Munido desse documento, o 

segurado deve marcar perícia médica, através do telefone 135 ou pela 

plataforma Meu INSS. 

 Para marcar perícia médica online, basta acessar o endereço eletrônico 

de serviços do INSS, fazer o login e clicar no item “Agende sua Perícia”. Clique 

no botão “Agendar novo” para ser redirecionado ao Requerimento de Benefício 

por Incapacidade. 

 No ambiente do Dataprev, informe os dados solicitados pelo formulário e 

escolha a agência mais próxima. Guarde o número do protocolo, pois ele será 

útil na hora de consultar o resultado do benefício. 

 Não existe um requerimento direto de aposentadoria por invalidez. 

Portanto, primeiro o segurado deve solicitar auxílio-doença e comparecer à 

perícia. Nessa consulta com o médico previdenciário, é fundamental apresentar 

provas sobre o problema de saúde incapacitante, como laudos, exames, 

prontuários de hospital e atestados médicos. 

 Após uma avaliação completa, o perito determina se o caso é elegível de 

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Em geral, o segurado só 

consegue se aposentar se o seu caso tiver recuperação impossível. 

 

FISCAL 

 

COMO FAZER O CRÉDITO DO ICMS NA AQUISIÇÃO DE IMOBILIZADO 

 Relativamente aos créditos do ICMS, decorrentes de entrada de 

mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo imobilizado, ocorridas a 

partir de 01/01/2001, deverá ser observado: 

 1 - a apropriação será feita à razão de 1/48 (um quarenta e oito 

avos) por mês, devendo a primeira fração ser apropriada no mês em que ocorrer 

a entrada no estabelecimento; 

 2 - em cada período de apuração do imposto, não será admitido 

o creditamento de que em relação à proporção das operações de saídas ou 

prestações isentas ou não tributadas sobre o total das operações de saídas ou 

prestações efetuadas no mesmo período. 

 O montante do crédito a ser apropriado será o obtido pela seguinte 

fórmula: 

 Valor total do crédito x 1/48 x valor das operações de saídas e prestações 

tributadas / total das operações de saídas e prestações. 

 O quociente de um quarenta e oito avos será proporcionalmente 

aumentado ou diminuído, pro rata die (proporção ao dia), caso o período de 

apuração seja superior ou inferior a um mês. Base: Lei Complementar 102/2000. 



LUCRO PRESUMIDO 

SERVIÇOS AUXILIARES AO TRANSPORTE DE CARGAS BASE DE 

CÁLCULO - PERCENTUAL 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 113, DOU 12/09/2018. 

 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). 

 O serviço de transbordo prestado por uma pessoa jurídica a outra, 

consistente na recepção de caminhões, pesagem dos veículos carregados e 

descarregados, armazenagem temporária de grãos, embarque em transporte 

ferroviário e pesagem de vagões não se qualificam como serviços de transporte 

de cargas, mas sim como serviços auxiliares ao transporte de cargas. De 

conseguinte, o percentual de presunção aplicável à receita bruta decorrente da 

prestação de tais serviços, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ 

no regime de tributação do lucro presumido, é de 32% (prestação de serviços 

em geral). Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 1º, II, a e III, a. 

LUCRO PRESUMIDO - QUAL O PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO NO 

COMÉRCIO DE SOFTWARES? 

 Na apuração do lucro presumido, as receitas decorrentes do 

licenciamento de programas de computador customizáveis, assim entendido as 

adaptações feitas em programas preexistentes para entrega aos clientes, 

consideradas meros ajustes, sujeitam-se à aplicação do percentual de 

presunção de: 

 8% (oito por cento) para fins de determinação da base de cálculo do 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 12% (doze por cento) para 

determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL). 

 Nesta hipótese, considera-se que a comercialização de software 

customizado caracteriza-se como venda de mercadoria. 

 Caso a empresa desempenhe concomitantemente mais de uma atividade, 

o percentual de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o valor da 

receita bruta auferida em cada atividade. 

 Bases: Artigos 15 e 20 da Lei 9.249/1995 e Solução de Consulta 

Disit/SRRF 3.002/2017. 

 

CADASTRO 

 

SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO  

DO LUCRO PRESUMIDO 

 É comum observarmos trabalhos elaborados com o tema abordado sobre 

as situações que excluem ou que tornam uma pessoa jurídica impedida a 

ingressar no Simples Nacional. Menos comum, entretanto de igual relevância 

são os atos que tornam uma pessoa jurídica impedida de permanecer ou 

ingressar no Lucro Presumido, situação a qual direciona a pessoa jurídica por 

consequência, para o Lucro Real. 

 É sabido da necessidade que em cada término de ano-calendário ocorra 

estudo tributário para definir qual o regime tributário é mais benéfico, mas além 

do seu ingresso faz-se de suma importância, apontar situações que a pessoa 



jurídica exerça e que a torne impedida de continuar no mesmo ano-calendário 

ou no seguinte, no Lucro Presumido. 

 Em relação a receita auferida, o limite anual é de R$ 78.000.000,00 ou 

proporcional ao número de meses do período, em caso de início de atividades. 

 Havendo o excesso de receita, a pessoa jurídica continua no Lucro 

Presumido apurando seus impostos e contribuições até o final deste ano-

calendário. A legislação não estabelece qualquer tipo de adicional ou acréscimo 

para este cenário. 

 No ano-calendário seguinte em que houve o excesso de receita, a pessoa 

jurídica obrigatoriamente ingressa no regime de apuração do Imposto de Renda 

na forma do Lucro Real e, se neste ano-calendário em que foi tributada no Lucro 

Real, não ultrapassar o limite anual citado anteriormente, então no ano-

calendário seguinte poderá retornar ao Lucro Presumido se for esta a sua opção. 

 Sobre o exercício de atividades, são impedidas: 

 Bancos comerciais; Bancos de investimentos; Bancos de 

desenvolvimento; Agências de fomento; Caixas econômicas; Sociedades de 

crédito; Financiamento e investimento; Sociedades de crédito imobiliário; 

Sociedades corretoras de títulos; Valores mobiliários e câmbio; Sociedades de 

crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte; Distribuidoras de 

títulos e valores mobiliários; Empresas de arrendamento mercantil; Cooperativas 

de crédito; Empresas de seguros privados e de capitalização; e Entidades 

abertas de previdência complementar. 

 Demais situações impeditivas ao Lucro Presumido: 

 Que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 

exterior; Que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios 

fiscais relativos à isenção ou à redução do imposto sobre a renda; Que explorem 

as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 

creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 

contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultante de vendas 

mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); Que explorem as 

atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do 

agronegócio; Que tenham sido constituídas como sociedades de propósito 

específico, formadas por microempresas e empresas de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 2006 ; e Que 

emitam ações. 

 Nota – No tópico: 

 Que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 

exterior; 

 Não estão incluídas neste tópico, as receitas com exportações de vendas 

de produtos ou serviços. A exportação apenas é considerada no limite de receita 

da pessoa jurídica. 

 Tão importante como ingressar no Lucro Presumido, é conhecer as regras 

para permanecer no Lucro Presumido. 

 

CONTÁBIL 

 

LUCRO PRESUMIDO - INDENIZAÇÃO POR DANO PATRIMONIAL 



 Solução de Consulta Nº 7048 Disit/SRRF07 - DOU 17/09/2019 

 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

 REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA SRRF07/DISIT Nº 7.030, DE 3 

DE OUTUBRO DE 2018. LUCRO PRESUMIDO. INDENIZAÇÃO POR DANO 

PATRIMONIAL. 

 Os valores recebidos a título de indenização por dano patrimonial, por 

pessoas jurídicas tributadas na forma do lucro presumido, deverão ser 

adicionados integralmente à base de cálculo do lucro presumido (IR) se o 

contribuinte os deduziu como custo ou despesa em período no qual foi tributado 

com base no lucro real, ou, no que exceder ao quantitativo da efetiva perda, ser 

adicionados ao lucro presumido e ao resultado presumido. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 97 DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

 Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), artigo 43; Lei nº 9.249, 

de 1995, artigo 15 e Lei nº 9.430, de 1996, artigos 25 e 53. 

 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

 LUCRO PRESUMIDO. INDENIZAÇÃO POR DANO PATRIMONIAL. 

 Os valores recebidos a título de indenização por dano patrimonial, por 

pessoas jurídicas tributadas na forma do lucro presumido, deverão ser 

adicionados integralmente à base de cálculo do resultado presumido se o 

contribuinte os deduziu como custo ou despesa em período no qual foi tributado 

com base no resultado ajustado, ou, no que exceder ao quantitativo da efetiva 

perda, ser adicionados ao lucro presumido e ao resultado presumido. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 97 DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

 Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, artigo 195, I, 'c'; Lei nº 

8.981, de 1995, artigo 57 e Lei nº 9.249, de 1995, artigo 29. 

 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

 REGIME CUMULATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO PATRIMONIAL. 

 No regime de apuração cumulativa, as indenizações recebidas destinadas 

à reparação de danos patrimoniais não integram a base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep. SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 97 DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

 Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 2º e 

art. 3º, § 1º; Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 1º; Lei 11.941, de 

27 de maio de 2009, art. 79, XII. 

 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 

Cofins 

 REGIME CUMULATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO PATRIMONIAL. 

 No regime de apuração cumulativo, as indenizações recebidas destinadas 

à reparação de danos patrimoniais não integram a base de cálculo da Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 97 DE 17 DE AGOSTO DE 2018. 

 Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 2º e 

art. 3º, § 1º; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 1º; Lei 11.941, de 

27 de maio de 2009, art. 79, XII. 

 



ENCARTE 

 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO (BPC) 

 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa 

com mais de 65 anos que não possui renda suficiente para manter a si mesmo 

e à sua família, conforme os critérios definidos na legislação. 

 Além de comprovar a idade mínima, para ter direito é necessário que a 

renda por pessoa do grupo familiar seja inferior a 1/4 do salário-mínimo. Esta 

renda será avaliada considerando-se o salário do beneficiário, do esposo(a) ou 

companheiro(a), dos irmãos solteiros, dos filhos e enteados solteiros e os 

menores tutelados, desde que residam na mesma casa. 

 Por se tratar de um benefício assistencial, não é necessário ter contribuído 

para o INSS para ter direito a ele. 

 No entanto, este benefício não paga 13º salário e não deixa pensão por 

morte. 

 O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo 

necessário o comparecimento presencial nas unidades do INSS, a não ser 

quando solicitado para eventual comprovação. 

 Quem pode utilizar esse serviço? 

 Tem direito ao BPC o brasileiro, nato ou naturalizado, e as pessoas de 

nacionalidade portuguesa, desde que comprovem residência fixa no Brasil e 

renda por pessoa do grupo familiar inferior a ¼ de salário mínimo atual. Além 

disso, devem se encaixar nas seguintes condições: 

 • Para o idoso: idade igual ou superior a 65 anos, para homem ou 

mulher; 

 • Caso exista renda familiar, esta não poderá ser superior a 1/4 do 

salário mínimo em vigor por pessoa (incluindo o próprio requerente); 

 • Nacionalidade brasileira; 

 • Possuir residência fixa no país; 

 • Não estar recebendo outro tipo de benefício. 

 Etapas para realização desse serviço: 

 • Efetuar o cadastramento do beneficiário e sua família no Cadastro 

Único de Programas Sociais do Governo Federal-CadÚnico. 

 • As Famílias já inscritas devem estar com o CadÚnico atualizado 

(máximo de 2 anos a última atualização) para fazer o requerimento no momento 

da análise do benefício. 

 Documentos que poderão ser solicitados pelo INSS: 

 • Procuração ou termo de representação legal, documento de 

identificação com foto e CPF do procurador ou representante, se houver. 

 Outras informações: 

 • Idoso em asilo: a condição de acolhimento em instituições de longa 

permanência, assim entendido como hospital, abrigo ou instituição congênere 

não prejudica o direito do idoso ao recebimento do benefício; 

 • Adicional de 25% para beneficiário que precisa de assistência 

permanente de terceiros: somente o aposentado por invalidez possui este direito; 



 • Renda da família do idoso: o Benefício Assistencial ao Idoso já 

concedido a um membro da família não entrará no cálculo da renda familiar em 

caso de solicitação de um novo benefício (BPC) para outro idoso da mesma 

família; 

 • Concessão ao recluso: o recluso não tem direito a este tipo de 

benefício, uma vez que a sua manutenção já está sendo provida pelo Estado; 

 • Concessão ao português: o português pode ter direito ao benefício, 

desde que comprove residência e domicílio permanentes no Brasil; 

 • Requerimento por terceiros: o cidadão tem a opção de nomear um 

procurador para fazer o requerimento em seu lugar. Consulte também 

informações sobre representação legal. No entanto, o requerente deve estar 

presente para a avaliação social e a perícia médica; 

 • O benefício será concedido ou mantido para inscrições no 

CadÚnico que tenham sido realizadas ou atualizadas nos últimos dois anos; 

 • O BPC não pode ser acumulado com outro benefício no âmbito da 

Seguridade Social (como, aposentadorias e pensão) ou de outro regime, 

inclusive seguro desemprego, exceto com benefícios da assistência médica, 

pensões especiais de natureza indenizatória e remuneração advinda de contrato 

de aprendizagem. 

Benefício assistencial à pessoa com deficiência (BPC) 

 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa 

com deficiência que comprove não possuir meios de prover a própria 

manutenção, nem de tê-la provida por sua família. 

 Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar 

seja menor que 1/4 do salário-mínimo vigente. 

 Por se tratar de um benefício assistencial, não é necessário ter contribuído 

para o INSS para ter direito a ele. No entanto, este benefício não paga 13º salário 

e não deixa pensão por morte. 

 O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo 

necessário o comparecimento presencial nas unidades do INSS, a não ser 

quando solicitado para eventual comprovação. 

 Quem pode utilizar esse serviço? 

 Tem direito ao BPC o brasileiro, nato ou naturalizado, e as pessoas de 

nacionalidade portuguesa, desde que comprovem residência fixa no Brasil e 

renda por pessoa do grupo familiar inferior a ¼ de salário mínimo atual. Além 

disso, devem se encaixar nas seguintes condições: 

 • Para a pessoa com deficiência: qualquer idade – pessoas que 

apresentam impedimentos de longo prazo (mínimo de 2 anos) de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

 Etapas para realização desse serviço: 

 • Efetuar o cadastramento do beneficiário e sua família no Cadastro 

Único de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico. 



 • As Famílias já inscritas devem estar com o CadÚnico atualizado 

(máximo de 2 anos a última atualização) para fazer o requerimento no momento 

da análise do benefício. 

 Documentos que poderão ser solicitados pelo INSS: 

 • Procuração ou termo de representação legal, documento de 

identificação com foto e CPF do procurador ou representante, se houver; 

 • Documentos que comprovem a Deficiência.  

 Exemplo: atestados médicos, exames, etc. 

 • Poderão ser solicitados documentos para atualização de cadastro 

ou atividade. 

 Outras informações: 

 • Comprovação da deficiência: a deficiência é analisada pelo Serviço 

Social e pela Perícia Médica do INSS; 

 • Adicional de 25% para beneficiário que precisa de assistência 

permanente de terceiros: somente o aposentado por invalidez possui este direito; 

 • Concessão ao recluso: o recluso não tem direito a este tipo de 

benefício, uma vez que a sua manutenção já está sendo provida pelo Estado; 

 • Concessão ao português: o português pode ter direito ao benefício, 

desde que comprove residência e domicílio permanentes no Brasil; 

 • Pessoa com Deficiência contratada como aprendiz: a pessoa com 

deficiência contratada na condição de aprendiz poderá acumular o BPC/LOAS e 

a remuneração do contrato de aprendiz com deficiência, e terá seu benefício 

suspenso somente após o período de dois anos de recebimento concomitante 

da remuneração e do benefício; 

 • Trabalho da pessoa com deficiência: a pessoa com deficiência que 

retornar a trabalhar terá seu benefício suspenso e deverá informar o retorno ao 

trabalho, sob o risco de manutenção indevida; 

 • Requerimento por terceiros: caso não possa comparecer ao INSS, 

o cidadão tem a opção de nomear um procurador para fazer o requerimento em 

seu lugar. Consulte também informações sobre representação legal. No entanto, 

o requerente deve estar presente para a avaliação social e a perícia médica; 

 • O benefício será concedido ou mantido para inscrições no 

CadÚnico que tenham sido realizadas ou atualizadas nos últimos dois anos; 

 • O BPC não pode ser acumulado com outro benefício no âmbito da 

Seguridade Social (como, aposentadorias e pensão) ou de outro regime, 

inclusive seguro desemprego, exceto com benefícios da assistência médica, 

pensões especiais de natureza indenizatória e remuneração advinda de contrato 

de aprendizagem. 

Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência - Microcefalia 

 O Benefício Assistencial à criança com deficiência motivada por 

Microcefalia é a garantia de um salário mínimo mensal, pelo prazo máximo de 

três anos, à criança diagnosticada com microcefalia que disponha de laudo 

médico circunstanciado emitido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

 Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar 

seja menor que 1/4 do salário mínimo vigente. 



 O atendimento deste serviço será realizado à distância, não sendo 

necessário o comparecimento presencial nas unidades do INSS, a não ser 

quando solicitado. 

 Quem pode utilizar esse serviço? 

 Tem direito ao benefício o brasileiro e as pessoas de nacionalidade 

portuguesa, desde que comprovem residência fixa no Brasil e renda por pessoa 

do grupo familiar inferior a ¼ do salário mínimo atual. 

 Etapas para realização desse serviço: 

 • Efetuar o cadastramento do beneficiário e sua família no Cadastro 

Único de Programas Sociais do Governo Federal-CadÚnico. 

 • As Famílias já inscritas devem estar com o CadÚnico atualizado 

(máximo de 2 anos a última atualização) para fazer o requerimento no momento 

da análise do benefício. 

 Documentos que poderão ser solicitados pelo INSS: 

 • Procuração ou termo de representação legal, documento de 

identificação com foto e CPF do procurador ou representante, se houver; 

 • Documentos que comprovem a Deficiência.   

 Exemplo: atestados médicos, exames, etc. 

 Outras informações 

 • Comprovação da deficiência: a deficiência é analisada pelo Serviço 

Social e pela Perícia Médica do INSS; 

 • Adicional de 25% para beneficiário que precisa de assistência 

permanente de terceiros: somente o aposentado por invalidez possui este direito; 

 • Concessão ao português: o português pode ter direito ao benefício, 

desde que comprove residência e domicílio permanentes no Brasil; 

 • Requerimento por terceiros: o cidadão tem a opção de nomear um 

procurador para fazer o requerimento em seu lugar. Consulte também 

informações sobre representação legal. No entanto, o requerente deve estar 

presente para a avaliação social e a perícia médica; 

 • O benefício será concedido ou mantido para inscrições no 

CadÚnico que tenham sido realizadas ou atualizadas nos últimos dois anos. 

 Veja como solicitar esses Benefícios: 

 Acesse o Meu INSS 

 • Faça login no sistema, escolha a opção 

Agendamentos/Requerimentos. 

 • Clique em “novo requerimento”, “atualizar”, atualize os dados que 

achar pertinentes, e clique em “avançar”. Digite no campo “pesquisar” a palavra 

“microcefalia” e selecione o serviço desejado. 

 • O segurado será previamente comunicado nos casos em que for 

indispensável o atendimento presencial para comprovar alguma informação. 

 •  Acompanhe o andamento pelo Meu INSS, na opção 

Agendamentos/Requerimentos. 

 Ficou alguma dúvida? 

 Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento do INSS pelo 

telefone 135. O serviço está disponível de segunda a sábado das 7h às 22h 

(horário de Brasília). O atendimento da Previdência Social é simples, gratuito e 

dispensa intermediários. 



 

 

 


